
E tudo se transforma? 

 

Às vezes podem encontrar-se boas ideias em más obras de arte. Pedro Abrunhosa já tinha 

deixado para trás os seus melhores anos quando lançou “Silêncio” (1999). Mas na adolescência 

as letras das canções – por piores que estas sejam – encrustam-se na nossa memória para 

sempre. Era nesse disco que estava “O que vai ser de mim”, um tema que começa com uma 

frase que, nos primeiros dias deste ano, voltou a não sair da minha cabeça. 

 

Cantava Abrunhosa: “Prometeram-me um futuro e eu sem querer acreditei”. Nos dias em que 

se tenta fazer um balanço do que significou Guimarães ter sido Capital Europeia da Cultura (CEC) 

há uma década é dessa frase de que sempre me recordo. “E tudo se transforma”, antecipava   o 

slogan original do evento. Anunciava-se um futuro novo, motivos de sobra para planear a vida 

a partir desta cidade. Nesse tempo, muito se disse e escreveu sobre os vimaranenses que 

voltavam ou que daqui não quiseram sair, motivados pelo devir que se projetava. E também 

sobre quem de novo aqui chegava, inspirado pela mesma ideia.  

 

Essa ambição de mudança – de refundação mesmo, diria – enunciada pelo primeiro slogan da 

Guimarães 2012 não era apenas hipérbole para efeitos publicitários. Traduzia o discurso político 

da época. Desde que, em finais de 2006, o Governo anunciou que Guimarães seria a candidata 

nacional a CEC, tornou-se recorrente a enunciação de que aquela era uma “oportunidade única” 

de metamorfose, um remédio contra as sucessivas crises que o tecido económico e social da 

região tinha enfrentado nas décadas anteriores. Foram feitos paralelismos com momentos de 

charneira da história da cidade, com um sublinhado especial para o ano de 1884. Dez anos 

volvidos, afinal o que se transformou no território? 

 

Diziam-nos também, pela mesma altura, que 2020 seria o ano em que entenderíamos a 

mudança por que teria passado a cidade. O primeiro sinal de que talvez a realidade não tenha 

correspondido à ambição veio do facto de, nesse ano, ninguém se ter lembrado de fazer o 

balanço prometido – não, não foi por causa da pandemia, que chegou em março sem que 

existissem indícios de que essa reflexão estivesse a ser preparada. 

 

Que a avaliação sobre estes dez anos desde 2012 se faça apenas agora permite-nos, contudo, 

ter dados mais robustos para refletir acerca das transformações prometidas. Numa coincidência 

bastante feliz, o penúltimo exercício censitário nacional aconteceu no ano imediatamente 

anterior ao da CEC. No momento em que escrevo, temos na nossa posse os primeiros resultados 

dos Censos 2021. São uma ferramenta bastante útil para medir a evolução. Seguramente, a 

análise que aqui proponho sairá enriquecida quando o Instituto Nacional de Estatística (INE) 

divulgar os dados de forma completa. 



O discurso sobre a oportunidade de mudança que representava a Guimarães 2012 perpassou 

todo o momento de construção do certame – não era apenas um slogan. Recupero o Plano 

Estratégico 2010-2012, que traçava as linhas gerais de preparação do evento, no momento em 

que esse trabalho se iniciou: “Guimarães 2012 Capital Europeia da Cultura pode e deve 

constituir-se como modelo de desenvolvimento para centenas de cidades europeias de 

dimensão semelhante”. 

 

Isto é, a ambição não era apenas mudar radicalmente este território. Era que esse processo de 

metamorfose fosse exemplar para o resto da Europa. Dez anos volvidos, desconheço que haja 

cidades europeias que apontem Guimarães como a sua referência transformadora. 

  

Escrevia-se no mesmo plano estratégico – contaminado por uma visão utilitária da cultura – que 

Guimarães 2012 encara a cultura “como um catalisador e um motor de regeneração urbana, 

social e económica”. Eram, portanto, três os vetores da modificação prometida ao território: ao 

nível urbano, social e económico. 

 

Começo pela regeneração urbana por ser, sem grande margem para dúvida, a dimensão mais 

bem-sucedida de todo o processo de 2012. Não aconteceu por acaso. A renovação do espaço 

público proposta pela CEC assentava numa larguíssima experiência local, iniciada ainda nos anos 

de construção do regime democrático, e que foi capaz de mobilizar quase transversalmente os 

atores políticos e sociais locais.  

 

Esse movimento já tinha resultado na classificação do centro histórico da cidade como 

Património Cultural da Unesco, em 2001. O lastro prévio também permitiu que a maioria dos 

projetos infraestruturais em que a cidade decidiu investir estivessem já suficientemente 

maturados. Além disso, a sua concretização foi discutida num amplo debate público, que tornou 

mais participada e ponderada a decisão. 

 

Ao nível da regeneração social e económica, o plano estratégico da Guimarães 2012 prometia 

“capacitar a comunidade local com novos recursos e competências”, ajudando a fixar uma nova 

geração de criadores na cidade, bem como “iniciar uma mudança de paradigma, de um modelo 

de economia industrial clássica para um modelo de economia baseada na criatividade e no 

conhecimento e com significado a nível europeu”. 

 

“O programa da CEC deve trazer contributos relevantes para a competitividade local e regional, 

no âmbito da nova economia do conhecimento, fazendo convergir talento criativo, espírito 

empreendedor e atratividade territorial”, sintetizava o mesmo documento. Não lhe faltava 

ambição. 

 



Olhemos para o que nos dizem os dados. Entre 2011, o ano imediatamente anterior ao da CEC, 

e 2021, a população do concelho de Guimarães caiu quase 1%, segundo os primeiros resultados 

dos Censos. O concelho não só não tem sido capaz de fixar a população que com este já tem 

laços, como revela fortíssimas dificuldades em atrair população nova. Nem da região e, ainda 

menos, de fora dela.  

 

Se a Guimarães 2012 almejava ter impacto europeu e posicionar a cidade no contexto do 

continente, não houve, seguramente, impacto na capacidade de atrair os criadores da Europa a 

aqui viver. Segundo dados do INE, compilados pelo portal da Pordata, o número de estrangeiros 

que vivem em Guimarães é residual: pouco mais de 2500 em todo o concelho. Ao todo, somos 

157 mil vimaranenses. 

 

Volvidos dez anos, da “mudança de paradigma” que fosse capaz de transformar a economia do 

concelho de um modelo industrial clássico num modelo baseada na criatividade também não se 

vislumbram grandes sinais. A indústria transformadora tradicional continua a ser o principal 

empregador do concelho, responsável por praticamente metade (48,9%) de todos os postos de 

trabalho gerados, segundo os dados mais recentes. 

 

Ou seja, não só o modelo baseado na criatividade preconizado pela Guimarães 2012 não foi 

capaz, ao longo desta década, de se impor, como o tecido económico e social da região continua 

assente em pilares que vêm do século XIX. Mantêm-se, por isso, expostos aos problemas 

estruturais que eram bem identificados pelo próprio plano estratégico da CEC: as baixas 

qualificações dos trabalhadores e os salários baixos; a grande exposição a flutuações do 

mercado, com impacto no nível de emprego. 

 

Os últimos dados oficiais são, uma vez mais, bastante claros: no final de 2021, o concelho de 

Guimarães era o 11.º do país com mais desempregados inscritos nos centros de emprego; o 

salário médio dos trabalhadores por contra de outrem fixava-se abaixo dos 1000 euros (971,9 

euros), ficando abaixo da mediana nacional; e o poder de compra dos vimaranenses é 9% 

inferior ao da média dos restantes portugueses. 

 

Ao nível económico, talvez o único impacto positivo desta última década se veja ao nível do 

turismo. As receitas do sector mais do que duplicaram desde 2011 e o número de visitantes 

estrangeiros aumentou muitíssimo no mesmo período, representando agora os turistas 

internacionais quase 50% do total. Mais uma vez socorro-me de números elencados no portal 

da Pordata. 

 

Esta evolução não pode ser desligada do caminho de crescimento do sector turístico sentido em 

todo o país na última década. A Guimarães 2012 pode ter desempenhado um papel positivo, 



tornando a cidade mais reconhecida a nível internacional, mas a mudança que os números 

atestam vai muito para além do efeito da CEC. 

 

Além disso, por mais positiva que seja a evolução dos indicadores turísticos, estes têm impactos 

limitados. Desde logo, em termos geográficos: a atividade turística concentra-se quase 

exclusivamente no miolo urbano da sede de concelho, ao passo que os atores mais fortes do 

tecido económico tradicional estão nas vilas e nas periferias destas; está longe, portanto, de 

representar qualquer “mudança de paradigma” na economia local.  

 

“E tudo se transforma”? Bem longe disso, mostra-nos a realidade.  

 

Ainda que a Guimarães 2012 tenha optado por uma visão utilitária da cultura, não podemos, 

porém, deixar de considerar que uma CEC é fundamentalmente um projeto cultural e artístico. 

Vejamos os números que nos permitem medir a última década nestas dimensões.  

 

O aspeto mais positivo que os principais indicadores nos mostram é um franco crescimento do 

número de espetáculos apresentados em Guimarães, passando de 0,7 por cada 100 habitantes 

em 2010 para 2,5 em 2019. É uma evolução importante, que reflete o surgimento de novas 

estruturas de produção e programação e também um reforço na programação diretamente 

assumida pelo Município. 

 

No entanto, nos restantes indicadores, Guimarães está longe de apresentar os resultados de 

uma cidade que foi Capital Europeia da Cultura. O concelho posiciona-se apenas como o 26.º 

concelho a nível nacional ao nível dos públicos de espetáculos ao vivo e o 23.º ao nível das 

receitas de bilheteira com o mesmo tipo de eventos. Os dados são, uma vez mais, do INE. 

 

Segundo o último Cultural and Creative Cities Monitor, publicado em 2019 pela Comissão 

Europeia, Guimarães está bem longe das principais cidades na avaliação feita – e que cruza 

parâmetros como as qualificações da população, a abertura e tolerância da sua sociedade ou a 

dimensão e vitalidade da economia criativa. Este relatório alinha as cidades pela sua dimensão. 

Ou seja, Guimarães não está na mesma lista das grandes urbes europeia.  

 

Entre 90 municípios avaliados, o território vimaranense situa-se na 58.ª posição. E está bem 

atrás das congéneres nacionais que surgem na mesma lista, como o Porto (9.º a nível europeu), 

mas também Faro e Coimbra, que não foram Capitais Europeias da Cultura – nem passaram 

sequer a primeira avaliação das candidaturas ao título em 2027, recentemente conhecida. 

 

A Comissão Europeia analisa também os espaços culturais existentes e a capacidade de atração 

dos equipamentos existentes, tanto para público local como para visitantes, para medir a 



“vibração cultural” das cidades. Guimarães tem, uma vez mais, uma classificação muito baixa: 

16,7 pontos, sob a média global (26,5). É o 69.º território entre os 90 considerados. 

 

Ou seja, o impacto da Guimarães 2012 tem também fortíssimas debilidades na sua dimensão 

mais fundamental, a da cultura. Não me atrevo a querer explicar sozinho o que aconteceu na 

última década. Creio mesmo que essa reflexão merece um trabalho mais aprofundado e 

participado. 

 

No entanto, elenco algumas hipóteses de resposta para a inquietação que deixa a perceção de 

que este processo ficou aquém das suas ambições. Há que considerar, por um lado, os erros de 

planeamento da própria Guimarães 2012 – a história da sua conturbada gestão é bem 

conhecida. Mas também há erros cometidos na preservação do legado ao longo da última 

década. 

 

Por exemplo, antes de 2012, Guimarães tinha uma companhia de teatro profissional, com atores 

residentes, capaz de produzir novas criações regularmente. Hoje não tem. Nos primeiros anos 

após a CEC, outras estruturas de criação fixaram-se na cidade, mas não houve capacidade para 

fixá-las. 

 

Por outro lado, os modos de atuação das associações locais são, grosso modo, os mesmos que 

existiram até 2011, não se vislumbrando, pelo menos a esse nível, qualquer impacto da 

promessa de “capacitar a comunidade local com novos recursos e competências”. 

 

A um nível mais institucional, importa sublinha que, antes de Guimarães 2012, o Centro Cultural 

Vila Flor tinha uma frequência de programação incomparavelmente superior à de hoje; e os 

equipamentos criados para a CEC, Centro Internacional de Artes José de Guimarães e Casa da 

Memória, mantêm dificuldades de afirmação.  

 

Nada disto pode, também, ser desligado da errância na gestão do principal veículo da política 

pública para a Cultura, a cooperativa A Oficina. Na última década, teve três diretores artísticos, 

outros tantos diretores executivos e perto de uma dezena de mudanças na direção de 

equipamentos ou serviços fundamentais à sua missão. 

 

Há, como não podia deixar de ser, aspetos positivos resultantes do processo da CEC. O mais 

relevante é a emergência de Guimarães como segundo maior polo de produção cinematográfica 

do país, fruto em boa medida de um projeto muito acertado para essa área desenvolvido pela 

Guimarães 2012. 

 

Outras iniciativas nascidas a propósito da CEC, como o CAAA ou a Outra Voz, sedimentaram-se, 

tendo igualmente surgido um conjunto de novos atores: estruturas de produção e programação 



e um conjunto crescente de artistas, que tem sabido aproveitar bem os instrumentos de apoio 

que o Município sabiamente foi capaz de reforçar nos últimos anos. 

 

Não se pode dizer que seja um balanço negativo. Só que não é – nem de perto, nem de longe – 

o futuro que nos prometeram. 
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